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	PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE – MG





GABINETE DO PREFEITO



PROJETO DE LEI Nº 1.349/22

Estabelece a composição de equipe profissional para atender à Vigilância Epidemiológica e cria vagas para contratação por tempo determinado de pessoal e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º. Fica estabelecida a composição de equipe profissional para atender a Vigilância Epidemiológica, conforme o que segue:

I – Enfermeiro Coordenador;

II – Enfermeiro;

III – Técnico de Enfermagem;

IV – Auxiliar Administrativo de Epidemiologia.

Art. 2º A composição da equipe de profissionais da Vigilância Epidemiológica, poderão ser do quadro efetivo, contratados através de processo seletivo simplificado ou terceirização.

Art. 3º Ficam criadas as seguintes vagas para contratação temporária em atendimento a Vigilância Epidemiológica:

	VAGAS
	CARGO
	ESCOLARIDADE
	CARGA HORÁRIA
	SALÁRIO

	04
	Enfermeiro 

Nível 41 

Padrão 00
	Graduação em Enfermagem e registro junto ao COREN/MG
	20 horas semanais
	R$ 2.872,05

	04
	Enfermeiro 

Nível 86   

Padrão 00
	Graduação em Enfermagem e registro junto ao COREN/MG
	12 x 36 horas 
	R$ 5.994,56 

	02
	Técnico de Enfermagem Nível 85 

Padrão 00
	Curso Técnico de Enfermagem, com registro no COREN-MG
	12 x 36 horas 
	R$ 2.858,51 

	04
	Auxiliar Administrativo de Epidemiologia

Nível 83 

Padrão 00
	Nível Médio Completo
	12 x 36 horas
	R$ 1.591,55


Art. 4º. As contratações serão feitas por prazos definidos em lei, não excedendo o máximo de 2 (dois) anos.

Art. 5º. O recrutamento de pessoal a ser contratado nos termos desta Lei se operará mediante processo seletivo simplificado nos casos em que haja a necessidade de completar a composição da equipe profissional estabelecida no Art.1º desta Lei.
Art. 6º. A extinção do contrato temporário poderá ocorrer nos seguintes casos:

I - término do prazo contratual;

II - a pedido do contratado mediante comunicação prévia, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

III - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, sendo a justa causa devidamente motivada e presente os requisitos obrigatórios para sua configuração;

IV - por interesse da Administração Pública.

Art. 7º. As dotações para cobertura orçamentária das despesas decorrentes desta Lei são aquelas consignadas e destinadas especificamente à cobertura das despesas com pessoal.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pouso Alegre – MG, 18 de julho de 2022.

JOSÉ DIMAS DA SILVA FONSECA

Prefeito Municipal

Eyder de Souza Lambert

Chefe de Gabinete 
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O conceito amplo de saúde deve ser considerado além dos princípios norteadores do Sistema Único de Saúde que são a universalidade, a integralidade e a equidade, e analisado sob a ótica dos determinantes sociais, ambientais, culturais e econômicos, identificando riscos e vulnerabilidades no território.

A Vigilância Epidemiológica foi incorporada pelo Sistema Único de Saúde que, na lei 8.080/1990, conceituou-a como o conjunto de ações que proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar medidas de prevenção e controle de doenças e agravos.

A ela cabe o desenvolvimento de um processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, análise e disseminação de dados sobre eventos relacionados à saúde, visando o planejamento e a implementação de medidas de saúde pública para a proteção da saúde da população, a prevenção e o controle de riscos, agravos e doenças, bem como para a promoção da saúde.

Tal relevância advém pela forma de documentar o impacto de uma intervenção ou acompanhar o progresso em direção a objetivos especificados, e monitorar e esclarecer a epidemiologia dos problemas de saúde, permitindo definir prioridades e informar políticas e estratégias de saúde pública.

É papel da Vigilância Epidemiológica ofertar através de dados reais e fidedignos respostas seguras ao Município, a Secretaria de Estado de Saúde e ao Ministério da Saúde, através da alimentação de dados junto aos sistemas governamentais, contribuindo também, para a modificação de conceitos e de formas organizacionais dos serviços, na contínua busca do seu aprimoramento.

Sendo assim e,

Considerando a Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências; 

 Considerando a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.544, de 22 de setembro de 2021, que aprova as ações estratégicas e o repasse de incentivo financeiro, de forma complementar, para o enfrentamento das Arboviroses (Dengue, Zika, Chikungunya e Febre Amarela) no âmbito do Estado de Minas Gerais;

Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG N° 7.734, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021 que institui repasse de incentivo financeiro aos municípios que aderiram ao VigiMinas - Programa de fortalecimento do Sistema Estadual de Vigilância em Saúde;

Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG N° 7.733, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021 que institui as ações estratégicas e o repasse de incentivo financeiro aos municípios para auxiliar no enfrentamento das Arboviroses (Dengue, Zika, Chikungunya e Febre Amarela);

Considerando a RESOLUÇÃO CIB-SUS/MG Nº 7.732, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021 que institui o repasse de incentivo financeiro, em caráter excepcional, para fortalecimento da Vigilância das Causas Externas (Violências e Acidentes de Trânsito) em Minas Gerais;

Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.731, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021 que institui o repasse de incentivo financeiro, em caráter excepcional, para o fortalecimento das ações de enfrentamento da Sífilis, no âmbito do Estado de Minas Gerais, e dá outras providências;

Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.730, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021 que institui o repasse de incentivo financeiro, em caráter excepcional, para o fortalecimento das ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT), no Estado de Minas Gerais;

Justificamos a necessidade da reestruturação do serviço e composição de equipe junto a Vigilância Epidemiológica no Município de Pouso Alegre, com ênfase na criação de vagas para contratação temporária de profissionais, haja vista a necessidade de um trabalho efetivo de notificações, a fim de observar a ocorrência dos agravos no território e, com isso, possibilitar a prevenção de riscos com a proposição de medidas de intervenção.

Diante ao exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.
Pouso Alegre – MG, 18 de julho de 2022.

JOSÉ DIMAS DA SILVA FONSECA

Prefeito Municipal
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